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1. INTRODUÇÃO

2. FORMAÇÃO

Figura 1 - Benefícios dos programas de redução de perdas de água

Todas as redes de distribuição e abastecimento 
de água apresentam perdas de água de maior ou 
menor dimensão. Estatisticamente, verifica-se que 
estas perdas são mais significativas em sistemas 
de distribuição, nomeadamente em ambientes 
urbanos. Contudo, apesar de não existirem redes 
de abastecimento perfeitas, a larga maioria das 
redes de distribuição existentes apresentam níveis 
de perdas de água muito elevados, que estão acima 
dos valores aceitáveis para países desenvolvidos.

Os valores de perdas de água registados pela 
generalidade das entidades gestoras do sector 
de abastecimento de água, estão em níveis que 
chegam a atingir, e em alguns casos ultrapassar, 
os 50%. As perdas de água são indubitavelmente a 
principal fonte de ineficácia das entidades gestoras 
de redes de abastecimento de água, e este facto 
tem graves implicações quer na eficiência dessas 
entidades, quer na qualidade do serviço prestado 
aos seus clientes. 

Com efeito, a implementação de uma política de 
redução das perdas de água, permite às entidades 
gestoras de redes de abastecimento de água 
aumentarem significativamente a sua eficiência.

A diminuição da água perdida na rede, para além 
do benefício direto na diminuição do volume de 
água desperdiçado, permite diminuir os custos 
energéticos associados ao processo de bombagem 
de água, dos custos inerentes ao seu tratamento 
e dos custos operacionais de reparação de roturas 
na rede, o que se traduz na diminuição do custo de 
cada m³ de água. Este processo permite também 
aumentar os valores de facturação das entidades 
gestoras, através da diminuição dos volumes de 
água referentes às parcelas de perdas de água 
aparentes. Outra das vantagens da implementação 
deste tipo de programa prende-se com o facto de 
ser possível perceber quais são os investimentos 
prioritários que devem ser feitos no melhoramento 
da rede de abastecimento, sendo possível 
quantificar de forma direta os benefícios que cada 
um desses investimentos tem para a entidade 
gestora da rede.

O incremento do nível de eficiência na gestão das 
redes de abastecimento traduz-se em vantagens 
imediatas para os consumidores. A qualidade da 
água fornecida aos clientes aumenta, bem como a 
fiabilidade do serviço de abastecimento de água, e 
as poupanças alcançadas pelas entidades gestoras 
da rede, podem permitir-lhes implementar uma 
política de redução de tarifas cobradas aos clientes.

A implementação de um plano estratégico de 
combate às perdas de água, que permita reduzir o 
volume de água perdida numa rede de distribuição 
até níveis considerados economicamente viáveis 
e tecnicamente aceitáveis, deve ser considerado 
como um dos principais objetivos estratégicos das 
Entidades Gestoras de Serviços de Abastecimento 
de Água, como um meio de alcançar a 
sustentabilidade do serviço prestado. Os resultados 
da implementação destes planos terão um enorme 
impacto nas diversas dimensões do problema.

Uma das apostas prioritárias das entidades gestoras de redes de abastecimento de água deve ser a 
formação dos seus colaboradores. Essa formação deve iniciar-se nos seus quadros técnicos superiores, 
mas deve também estender-se aos membros das equipas de manutenção e exploração da rede, 
sensibilizando-os para a problemática das perdas de água e alertando-os para os benefícios que se 
podem obter com a implementação dos programas de redução de perdas.

No sentido de colmatar essas necessidades de formação qualificada, a Pinto & Braz estabeleceu um 
protocolo com a Universidade de Coimbra, uma das instituições de ensino superior de maior prestígio 
em Portugal, com o objetivo de poder oferecer a cada entidade gestora, planos de formação adequados 
às necessidades dos seus colaboradores

I. INTRODUÇÃO AO PROBLEMA

Figura 2 - Importância das Perdas de Água

Importância da redução 
das perdas de Água

Razões 
Sociais

Razões
Ambientais

Razões
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Razões de 
Saúde  Pública

Entidades Gestoras

- Diminuição do custo da água;
- Aumento da facturação
- Retorno do investimento

Consumidores
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3. CONCEITOS TEÓRICOS

3.1 - PERDAS DE ÁGUA

3.2 - PERDAS REAIS

3.3 - PERDAS APARENTES

3.4 - ÁGUA NÃO FATURADA

A elaboração de um estudo que faça uma análise global do problema, identificando de forma detalhada 
todas as componentes, e delineando uma estratégia de ação para a redução das perdas de água, requer 
uma clarificação de alguns conceitos base associados às componentes do balanço hídrico. 

É fundamental que a tomada de decisões seja feita com base em conceitos definidos de uma forma clara 
e precisa, para que não se gerem equívocos desnecessários na resolução dos problemas da rede. Os 
conceitos que a seguir se apresentam são os preconizados pela Associação Internacional da Água (em 
IngIês, International Water Association - IWA) e que são globalmente aceites pela comunidade científica 
internacional. 

A diferença entre a água entrada no sistema e o 
consumo autorizado é denominado como perdas 
de água. Este valor pode ser calculado para todo 
o sistema ou para subsistemas específicos, como 
o sistema de adução, o sistema de distribuição ou 
zonas do sistema de distribuição. As perdas de 
água podem ser divididas em perdas reais e perdas 
aparentes.

É o volume de água correspondente às perdas 
físicas de água até ao contador do cliente, quando 
o sistema está pressurizado. O volume anual de 
perdas através de todos os tipos de fugas, roturas 
e extravasamentos de reservatórios depende da 
frequência, do caudal e da duração média de cada 
fuga.

As perdas de água localizadas a jusante do contador 
dos clientes não são habitualmente contabilizadas 
como componentes do volume de perdas 
reais, contudo são muitas vezes significativas e 
relevantes para as entidades gestoras de redes de 
abastecimento de água (em particular quando não 
há medição).

As perdas de água aparentes contabilizam todos os 
tipos de imprecisões associadas não só às medições 
da água produzida e consumida, como também 
do consumo não autorizado, nomeadamente por 
furto ou uso ilícito.

Os registos por defeito dos medidores de água 
produzida, bem como registos por excesso em 
contadores de clientes, levam a uma subavaliação 
das perdas reais. As perdas físicas a jusante 
do contador do cliente podem contribuir 
significativamente para o aumento do volume de 
água das perdas aparentes.

É o volume de água correspondente à diferença 
entre os totais anuais da água entrada no sistema 
e do consumo autorizado facturado. A água não 
faturada inclui não só as perdas reais e aparentes, 
mas também o consumo autorizado não facturado.

1. INTRODUÇÃO
A definição de um plano de ação para o combate 
às perdas de água constitui um primeiro passo 
primordial, que permitirá estabelecer as linhas 
de orientação estratégica de todo o processo. 
Deste modo, para cada entidade gestora, deve 
ser elaborado, executado e actualizado de forma 
sistemática, um Plano Estratégico de Redução de 
Perdas de Água dos sistemas de abastecimento de 
água. Este plano de ação de curto, médio e longo 
prazo, correspondente às várias etapas sequenciais 
que forem delineadas, será o documento que 
servirá de base para a definição de todas as 
ações que serão implementadas, tendo em vista a 
redução das perdas de água.

Deste modo, a Pinto & Braz decidiu dividir a sua 
estratégia de combate às perdas de água em redes 
de abastecimento em duas fases distintas. 

Numa primeira fase, o nosso trabalho incidirá sobre 
a análise do desempenho da rede de abastecimento, 
a identificação de todos os fatores que estão a 

contribuir para as perdas de água e a definição 
de um Plano Estratégico de Combate às Perdas 
de Água, que propõe medidas concretas para a 
redução das perdas de água, estabelecendo para 
cada uma dessas medidas, objetivos quantitativos 
de redução de perdas de água na rede e o seu 
impacto económico para as entidades gestoras da 
rede.

Após a apresentação do Plano Estratégico de 
Combate às Perdas de Água, cabe às empresas de 
abastecimento de água, definir as prioridades que 
a intervenção na rede deve obedecer, de acordo 
com o nível de investimento disponível e com os 
resultados que pretendem obter.

A implementação do Plano Estratégico de Combate 
às Perdas de Água será a segunda fase do nosso 
trabalho, onde iremos executar as medidas que 
foram propostas e aceites, e proceder à posterior 
avaliação dos resultados da implementação dessas 
medidas.

II. PLANO ESTRATÉGICO DE REDUÇÃO DE PERDAS DE ÁGUA
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Importa ainda realçar, que a estreita colaboração entre a Pinto & Braz e as entidades gestores dos sistemas 
de abastecimento de água, nomeadamente dos seus sectores de exploração e manutenção da rede, é 
absolutamente crucial para os resultados finais que o processo de redução de perdas de água conseguirá 
obter. Este processo só fará sentido se todos os intervenientes perceberem totalmente a sua relevância, 
e o impacto favorável que terá na gestão dos recursos das diversas entidades.

Quadro 1 – Esquema das etapas do processo de redução de fugas e perdas de água

Figura 3 - Esquematização de um Sistema de Telegestão

2. TELEGESTÃO
A gestão racional e eficiente das redes de 
abastecimento aconselha à utilização de soluções 
tecnológicas que têm como objetivo otimizar as 
redes de abastecimento em toda a sua amplitude.

A implementação de sistemas de telegestão da 
rede disponibiliza um conjunto de informações e 
ferramentas que permite às entidades gestoras, 
através de uma supervisão centralizada, tomar 
decisões que visam o aumento da sua eficiência e 
a diminuição de custos.

No âmbito do desenvolvimento e implementação 
das estratégias de redução de perdas de água, 
a Pinto & Braz estabeleceu uma parceria com 
uma empresa líder de mercado em sistemas 
centralizados de telegestão. Através dessa 
parceria, estamos em condições de oferecer 
aos nossos clientes, um produto desenvolvido 

propositadamente para este sector, com a máxima 
garantia de fiabilidade demonstrada ao longo de 
anos de funcionamento em inúmeras entidades e 
com resultados comprovados pelos mais diversos 
clientes.

O sistema de telegestão que propomos, possibilita 
incorporar numa única plataforma um vasto 
conjunto de ferramentas, como o conhecimento 
em tempo real de informações do funcionamento 
da rede (caudais, níveis dos reservatórios, pressões, 
etc.), a configuração de alertas para possíveis 
anomalias, o comando à distância de elementos 
da rede (bombas, válvulas, etc.), o controlo dos 
parâmetros de qualidade da água, a gestão 
eficiente do consumo energético das unidades 
de bombagem ou a integração de soluções de 
segurança contra intrusos. 

A existência de um sistema de telegestão da rede de abastecimento, já instalado e em pleno funcionamento, 
sendo uma enorme mais-valia na implementação de uma estratégia de redução de perdas de água, não 
é um factor obrigatório. Com efeito, apesar de muitas das medidas que habitualmente são preconizadas 
nos planos de redução de perdas, beneficiarem com o facto de existirem sistemas de telegestão em 
funcionamento, isso não condiciona o sucesso das campanhas de localização de fugas e perdas reais.

Avaliação do Problema

FASE 1

Plano
Estratégico

FASE 2

Implementação
do Plano

Estratégico

Recolha de Dados:
- Levantamento Cadastral

- Medições (caudais, pressões consumos);
- Dados Operacionais;

- Valor e Custo e Venda da Água

Balanço Hídrico

Elaboração do Plano Estratégico

Decisão

Implementação do Plano Estratégico de Redução de Perdas de Água

Perda Reais Perda Aparentes

Medição Zonada

Avaliação de Resultados da 
Implementação das Medidas

Gestão de Pressões

Localização de Fugas

Intervalo na Rede

- Uso ilícitos
- Erros de medição
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3. AVALIAÇÃO DO PROBLEMA

3.1. RECOLHA DE DADOS

3.1. BALANÇO HÍDRICO

A abordagem preconizada contempla uma primeira fase relativa à tomada de decisão estratégica, que 
deve começar pela avaliação da dimensão do problema através da realização de balanços hídricos, a que 
se deve seguir o estabelecimento da estratégia de controlo de perdas a adoptar face a essa avaliação.

A primeira tarefa para a correta caracterização do nível de funcionamento da rede passa por efetuar uma 
recolha e compilação de um conjunto de dados que deverão estar na posse das entidades gestoras. De 
entre os dados necessários destacam-se os seguintes:

O cálculo do balanço hídrico de um sistema de abastecimento de água ou de um dos seus subsistemas 
é um passo fundamental para a correta avaliação da dimensão do problema. Qualquer análise relativa a 
perdas de água deverá ser precedida de uma quantificação clara de todas as componentes do balanço 
hídrico, bem como dos dados em que se baseia a sua determinação. 

No Quadro 2 ilustra-se a forma de cálculo e apresenta-se a terminologia recomendada para o cálculo 
do balanço hídrico em um ou mais subsistemas de abastecimento de água (por exemplo, redes de água 
bruta, de adução ou de distribuição). 

Se existirem dados para o cálculo do balanço hídrico em qualquer outro formato ou com outra 
terminologia, deverão ser convertidos nas componentes do Quadro 2, em volume por ano, antes de se 
calcular qualquer indicador de desempenho.

i. Cadastro da Rede – É fundamental conhecer o traçado das condutas, a localização de todos os 
elementos da rede (tês, válvulas, descargas, ramais, etc.), o diâmetro e o material de cada conduta.

ii. Dados Operacionais – O histórico de reparação de roturas na rede, a sua frequência, duração e 
custos associados, são também dados importantes para a quantificação das perdas de água e para 
a definição de alguns objetivos estratégicos.

iii. Medição de Caudais – Saber com exatidão quais os caudais em determinados pontos da rede é 
uma informação crucial para a análise do problema. 

iv. Medição de Consumos – Os dados relativos ao consumo de algumas entidades (bombeiros, 
rega pública, lavagem de pavimentos, indústrias, etc.) são também fundamentais para a definição 
das parcelas que compõem o balanço hídrico.

v. Medição de pressões – Os dados relativos às pressões na rede ao longo do dia e das cotas de 
alguns pontos da rede, são muito importantes para a identificação dos pontos críticos de cada rede 
de abastecimento. 

vi. Custo da Água (Produção e Venda) – Para proceder a uma análise de desempenho económico-
financeiro e avaliar o nível económico de perdas, tendo em vista a definição de objetivos estratégicos, 
é necessário quantificar os custos de produção/aquisição da água e o valor de venda aos clientes.

Nos casos onde não existam dados suficientes para completar o balanço hídrico ou para a identificação 
dos pontos críticos para a implementação de uma política de gestão de pressões, poderá ser necessário 
instalar, de forma temporária ou definitiva, acessórios que permitam efetuar essas medições.

A medição fiável dos principais volumes de água geridos deve ser um imperativo das entidades gestoras 
de redes de abastecimento de água, e constitui uma ferramenta indispensável à gestão da oferta e da 
procura e à avaliação dos níveis de perdas de água.

Os dados necessários para o cálculo adequado do balanço hídrico – volumes de água em vários pontos 
do sistema – são obtidos por medição dos caudais captados, produzidos, aduzidos e armazenados 
(incluindo os importados e exportados) e entrados ou saídos em cada sector de distribuição. Os pontos 
de medição ideais estão identificados no esquema da Figura 3, devendo sempre que possível recorrer-se 
a medidores calibrados.

Sem uma medição eficaz e permanente de caudais, as perdas de água apenas podem ser estimadas por 
modelação ou eventualmente por métodos diretos específicos, pelo que poderá ser necessário proceder 
à instalação de medidores de caudal em determinados pontos específicos da rede de forma a incrementar 
o grau de certeza das diversas parcelas que constituem o balanço hídrico. 

Quadro 2 - Balanço Hídrico
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3.1. INDICADORES DE DESEMPENHO

4. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA DE AÇÃO

Figura 4 – Componentes do Balanço Hídrico e Localização dos Pontos de Medição de Caudal

Figura 5 - Estratégia de Redução de Perdas de Água Reais

Após a realização do balanço hídrico, a dimensão do problema pode ser avaliada através do cálculo de 
indicadores de desempenho sob as vertentes económico-financeira, técnica e ambiental.

Do ponto de vista económico-financeiro, recomenda-se o uso de um indicador de água não faturada, que 
poderá ser expresso em termos de volume ou em termos de custo. O indicador de água não faturada em 
termos de volume consiste na discriminação do volume entrado no sistema nas componentes facturado 
e não facturado; O Indicador de água não faturada em termos de custo (expresso em percentagem) pode 
ser calculado aplicando valores monetários aos volumes anuais de consumo autorizado não facturado, 
perdas aparentes e perdas reais.

Tecnicamente, os indicadores que são geralmente utilizados para comparações do volume anual de 
perdas reais incluem são:

Após a definição de objetivos estratégicos, da recolha de todos os dados mencionados que permitem 
efetuar o balanço hídrico, segue-se a definição de uma estratégia de combate das perdas de água.

I. Perda de água em percentagem do volume de água entrado no sistema.

II. Perda de água por unidade de comprimento de conduta e por unidade de tempo.

III. Perda de água por consumidor e por unidade de tempo.

IV. Perda de água por ramal e por unidade de tempo.

V. Perda de água por comprimento total de condutas e por unidade de tempo.

Em redes que tenham um mínimo de 20 ramais por km, a IWA recomenda que se escolha o indicador 
de desempenho expresso por ramal. Em redes de abastecimento onde o número de ramais seja inferior 
a esse valor, é mais adequado utilizar o indicador de perdas expresso em função do comprimento total 
de condutas.

Determinação dos indicadores de desempenho
e do nível económico de perdas (NEP)

Cálculo do nível económico de perdas para os métodos de controlo de 
perdas em utilização

Implementação dos métodos escolhidos

Avaliação do desempenho para a nova situação

Determinação dos métodos de controlo ativo de perdas em utilização e 
do seu custo, bem como  da disponibilidade e custo de métodos 

alternativos

Análise de possibilidade de proceder a campanhas de redução de 
pressões, como primeiro passo na redução de fugas
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Essa estratégia deve ser definida após uma análise que permita identificar a partir de que nível de perdas 
é economicamente rentável implementar no terreno as diversas soluções técnicas. Estas soluções podem 
passar pela aplicação de programas que têm em vista a redução de perdas aparentes, a elaboração de 
uma estratégia para a uma eficaz gestão de pressões, a localização e reparação de fugas e a reabilitação 
de condutas.

Estas análises de custo / benefício devem incluir os custos de engenharia, de intervenção na rede, dos 
produtos e acessórios a aplicar, a aquisição de novos equipamentos e software; bem como os benefícios 
inerentes à poupança de água e energia, a redução de custos operacionais das reparações na rede e 
respectivas quebras de facturação.

A definição de uma estratégia de controlo de perdas requer o cálculo do nível económico de perdas 
(NEP). O NEP pode ser definido como a situação em que o custo marginal do controlo ativo de perdas 
equilibra o custo marginal da água perdida. Por outras palavras, a situação em que o custo de redução 
de perdas em uma unidade de volume é igual ao custo de produção dessa unidade de volume de água.

Assim, os objetivos estratégicos para cada zona de medição e controlo ou para cada subsistema deverão 
ser definidos de modo a que o investimento no programa de redução activa de perdas reais tanto quanto 
o benefício correspondente o compense.

O cálculo do NEP normalmente não é mais do que uma análise dos custos associados à implementação 
de medidas de redução de perdas de água reais, como a deteção e reparação de fugas, a reabilitação de 
condutas ou a aplicação de um programa de gestão de pressões, por oposição aos benefícios inerentes 
às poupanças alcançadas com os custos das operações de reparação das condutas e da água que deixa 
de se perder em fugas e extravasamentos.

A estimativa de custos da implementação de uma estratégia de ação para o controlo ativo de perdas 
é mais difícil do que aparentemente se possa pensar. Deve no entanto manter-se presente que o custo 
de uma qualquer estratégia de controlo ativo de perdas, seja qual for o nível de perdas, só pode ser 
confirmado na prática após a estratégia ter sido aplicada e os respectivos resultados avaliados.

Na prática, os custos contabilizados resumem-se frequentemente aos custos marginais de mão-de-obra 
e de combustível das equipas que procedem a localização de fugas.

Este será o documento final apresentado às entidades gestoras da rede de abastecimento de água, e 
que constituirá uma ferramenta essencial que os gestores irão utilizar no apoio à decisão das medidas a 
implementar, com o objetivo de reduzir as perdas de água reais.

O plano estratégico de redução de perdas de água reais incluirá um vasto conjunto de informações de 
onde se destacam:

4.1 - NÍVEL ECONÓMICO DE PERDAS REAIS

4.2 - CUSTO DO CONTROLO ATIVO DE PERDAS
4.3 - PLANO ESTRATÉGICO DE REDUÇÃO DE PERDAS DE ÁGUA

I. Objetivos Estratégicos – Definição dos objetivos gerais a atingir;

II. Caracterização da Rede – Apresentação de uma análise do funcionamento da rede e diagnóstico 
dos principais problemas;

III. Balanço Hídrico – Cálculo do balanço hídrico tão aproximado quanto possível de acordo com a 
informação disponível;

IV. Determinação do custo da água e do nível actual de perdas – Cálculo de vários indicadores 
económico-financeiros relevantes para a abordagem do problema;

V. Gestão de Pressões – Estudo da viabilidade de redução de pressões tendo em vista a redução 
imediata das perdas de água;

VI. Medidas para a redução de perdas reais – Apresentação de soluções técnicas para a redução 
das perdas de água reais, dos seus custos e de um comparativo entre as diversas opções.

A elaboração deste plano é absolutamente fundamental na estratégia de combate às perdas de água 
reais. Para além de ser o documento que servirá de base de trabalho para a implementação das medidas 
de redução de perdas de água reais, permitirá também avaliar o impacto que essas medidas tiveram, e 
ajudando na redefinição de novos planos estratégicos de ação.
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III. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO

1. PERDAS REAIS
O plano estratégico terá como principal objetivo a redução das perdas de água reais. Tendo em conta 
que estas podem depender de um conjunto variado de fatores, a identificação clara desses fatores ganha 
uma importância acrescida, pois dela dependerão os resultados da implementação das diversas soluções 
técnicas. 

A escolha dos indicadores de desempenho técnico que servirão de base ao trabalho efetuado está 
também interligada com os diversos fatores que influenciam as perdas reais:

I. O estado das condutas e dos acessórios da rede, os seus materiais, a frequência de ocorrência das 
roturas e o tempo de resposta das equipas operacionais;

II. A pressão de serviço média, quando o sistema está pressurizado;

III. A densidade e comprimento médio de ramais;

IV. A localização do medidor domiciliário no ramal;

V. O comprimento total de condutas;

VI. O tipo de solo e as condições do terreno, relevantes sobretudo no modo como se torna aparente 
ou não a ocorrência de roturas e fugas;

VII. A percentagem de tempo em que o sistema está pressurizado (factor muito relevante em 
regiões com abastecimento intermitente).

Estes fatores foram já alvo de estudos detalhados pela IWA, de onde se destacam, pela sua relevância, 
dois pontos cruciais: a identificação dos diversos componentes das perdas reais e a influência das 
pressões de serviço.

Um entendimento mais aprofundado das perdas reais pode ser obtido identificando as suas componentes 
(tipos):

I. Perdas de base – ocorrem através de pequenas fugas, indetetáveis com os equipamentos de 
deteção correntemente disponíveis; são tipicamente caracterizadas por caudais baixos, longa 
duração e grandes volumes;

II. Perdas por fugas e roturas reportadas – são tipicamente caracterizadas por caudais altos, curta 
duração e volumes moderados;

III. Perdas por fugas e roturas detetáveis através das campanhas de controlo ativo de fugas – 
são tipicamente caracterizadas por caudais médios e duração e volumes dependentes da política 
de controlo ativo de perdas seguida;

IV. Fugas e volumes de extravasamento em reservatórios.

A maior percentagem de perdas reais é devida a fugas, sendo que na larga maioria dos casos estas 
devem-se a falhas que ocorrem durante as várias fases de vida de um sistema de abastecimento. Torna-
se, portanto necessário um controlo efetivo das perdas devido a fugas nas várias condições operacionais, 
que implicam não só encargos financeiros como o desperdício da água.

Podemos enumerar os métodos de controlo ativo de perdas reais da seguinte maneira (nos pontos 
seguintes iremos analisar ao pormenor cada um deles):

I. Criação de ZMC´s;

II. Gestão de pressões (modelação da rede);

III. Localização de fugas (equipamentos, campanhas noturnas, visíveis);

IV. Intervenções na Rede (localizadas e planeadas).

Figura 6 - Método de Controlo Ativo de Perdas Reais

Volume de Fugas e 
perdas potencialmente 

recuperável Gestão de 
pressões

Volume de Fugas e  
perdas não recuperável

Intervenção
na Rede

Localização
de Fugas

Medição
Zonada
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1.1 -  DEFINIÇÃO DE ZONAS DE MEDIÇÃO E CONTROLO (ZMC)

1.2 -  GESTÃO DE PRESSÕES

1.2.1 -  INFLUÊNCIA DA GESTÃO DE PRESSÕES NAS PERDAS REAIS

O crescimento da generalidade dos aglomerados urbanos, levou a que as redes de distribuição de água 
fossem sendo sucessivamente ampliadas e reforçadas, de modo a responder ao aumento dos consumos. 
Assim, a larga maioria das redes existentes são muito complexas, com muitas interligações, difíceis de 
gerir e apresentam níveis de desempenho pouco satisfatórios.

A criação de estruturas modulares interligadas, de funcionamento simples e facilmente controlável, tem 
como objetivo permitir:

A pressão de água num sistema de distribuição é um factor preponderante no volume total de perdas 
de água nesse sistema, nos seus consumos e na frequência de roturas nas condutas que o constituem.

Os métodos de dimensionamento de redes de distribuição pressupõem a garantia de um nível de 
pressão mínima, para a situação mais desfavorável de consumos e nos pontos mais críticos da rede. Esta 
lógica leva a que a definição dos níveis de pressão seja baseada em cenários de ponta, o que tem como 
consequência, a observação de pressões superiores ao necessário durante longos períodos de tempo, 
em que o consumo é inferior.

Durante o período noturno, em que os níveis de consumo baixam drasticamente, as pressões registadas 
na rede tendem a ser muito superiores ao que seria necessário, sendo possível e conveniente reduzi-las 
até a um nível que não comprometa as condições de serviço. 

A existência de uma relação direta e imediata entre a pressão na rede e o volume total de perdas de água, 
aconselha a que a indicação do nível de perdas reais deve ser feita com referência à correspondente 
pressão média na rede.

Da análise da Figura 8, retirada de um relatório de avaliação da instalação de uma válvula redutora de 
pressão (VRP) numa zona de abastecimento da cidade de São Paulo, no Brasil, facilmente se percebe 
os benefícios que se podem obter através de uma gestão de pressões eficaz. Nesse caso concreto, a 
poupança alcançada fixou-se em 6612 m3/dia, o que equivale a 76,5 l/seg., valor muito significativo tendo 
em conta o baixo custo do investimento efetuado.

A delimitação de uma ZMC obedece a critérios que 
variam em função das características locais como 
a topologia da rede, a densidade populacional e a 
densidade de ramais. As ZMC devem ser definidas 
de acordo com aspetos práticos de simplicidade 
de operação e de configuração da rede e dos seus 
acessórios.

A medição zonada é também um instrumento 
de grande utilidade na quantificação das perdas 
de água em redes de distribuição através de dois 
métodos de cálculo baseados no balanço hídrico e 
na observação do comportamento dos consumos: 
o método dos caudais totais e o método dos 
caudais noturnos.

I. Separar a componente de adução da componente de distribuição;

II. Criar andares de pressão independentes quando as diferenças de cotas topográficas o permitirem 
e justificarem;

III. Sectorizar a rede em zonas de reduzida dimensão, de modo a poder medir os caudais fornecidos 
a cada uma e, eventualmente, ajustar as pressões de funcionamento ao longo do dia de acordo com 
as necessidades.

A medição zonada é um instrumento que permite controlar os caudais através da divisão da rede de 
distribuição num conjunto de zonas de contornos fixos e rigorosamente identificados. Com esta divisão 
é possível medir a entrada e saída de água de cada zona, através de campanhas permanentes ou 
temporárias, possibilitando a obtenção de dados detalhados do balanço hídrico e do comportamento 
dos consumos. A estas divisões dão-se o nome de Zonas de Medição e Controlo (ZMC).

Figura 7 - Exemplo de ZMC’s

Figura 8 - Exemplo do efeito da redução da pressão no caudal

No método dos caudais totais faz-se o balanço 
hídrico em cada uma das zonas de medição, 
retirando do volume total de água entrado na 
ZMC, os valores dos caudais de saída obtidos nas 
medições efetuadas, incluindo uma estimativa do 
consumo. O resultado será o volume de perdas 
nesse período, que deverá ainda ser decomposto 
nas componentes de perdas aparentes e de perdas 
reais.

O método dos caudais noturnos baseia-se 
na observação do comportamento do caudal 

durante as horas de menor consumo, que ocorrem 
tipicamente durante a noite, e durante as quais é 
lícito supor que uma parte significativa do caudal 
total escoado se deva a perdas reais.

Ambos os métodos são úteis e complementares. O 
primeiro é mais útil para identificar prioridades de 
intervenção entre ZMC’s. O segundo é claramente 
mais adequado no âmbito da monitorização 
contínua ou de campanhas de curta duração, 
cotando-se nitidamente como o mais utilizado 
hoje em dia.
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1.2.2 -  BENEFÍCIOS DA GESTÃO DE PRESSÕES

1.2.3 -  MODELAÇÃO DA REDE

1.2.4 -  REDUÇÃO DE PRESSÕES

Os benefícios associados a uma correta gestão de pressões são reconhecidos e comprovados na 
generalidade dos países desenvolvidos. De estre os potenciais benefícios resultantes de uma adequada 
gestão da pressão na rede destacam-se:

A melhor forma de controlar a pressão num sistema de abastecimento é proceder à sua sectorização, 
estabelecendo diferentes “patamares” de pressão consoante as características locais da rede. Esta 
sectorização deve ser concebida de forma a garantir não só as pressões de serviço em todo o sector da 
rede, como também a manutenção de um nível de pressões estável.

A sectorização de uma rede de distribuição é um processo de elevada complexidade, que está dependente 
das características da rede, e que deve ser efectuado com recurso a software especializado.

Nesse sentido, a Pinto & Braz estabeleceu um protocolo com a Universidade de Coimbra para a utilização 
do software “WaterNetGen”, um programa de modelação e dimensionamento de redes, desenvolvido 
pelo Laboratório de Hidráulica do Departamento de Engenharia Civil.

Através da utilização deste programa, poderemos simular teoricamente o funcionamento hidráulico de 
toda a rede de abastecimento, de forma a garantir que no processo de sectorização da rede, sejam 
garantidas não só as pressões mínimas nos pontos críticos, mas também que as pressões máximas não 
serão ultrapassadas. 

A melhor forma de controlar as pressões nos sectores que forem definidos é através da utilização 
de válvulas redutoras de pressão (VRP). As VRP´s são acessórios que permitem obter uma pressão 
predefinida a jusante da sua instalação.

Existem diferentes tipos de VRP, umas mais tradicionais outras de última geração, podendo ser mecânicas, 
elétricas ou hidráulicas. Pela forma como elas são localizadas na rede e colocadas nas ZMC´s, poderão 
ser classificadas em quatro grupos. Cada grupo preconiza um método diferente de redução de pressões:

Apesar de ser do conhecimento geral que diferentes tipos de fugas apresentam diferentes respostas à 
pressão, a diminuição da pressão na rede é sempre bastante eficaz na redução dos volumes de água de 
pequenas fugas indetetáveis, como por exemplo em juntas e ligações, e constitui uma excelente opção 
na estratégia de redução das perdas de água reais.

I. Redução do caudal de perdas – existe uma relação direta entre a diminuição da pressão na rede 
e a redução das perdas de água, tal como foi explanado anteriormente.

II. Redução dos consumos – a diminuição da pressão na rede contribui para a diminuição do 
consumo na maioria dos dispositivos (torneira, chuveiros, bocas de incêndio e rega), e pode ser 
particularmente eficaz em situações de escassez de água.

III. Estabilidade da pressão na rede de distribuição – a estabilização da gama de pressões da 
rede permite evitar casos de caudais insuficientes devido a pressões demasiado baixas; e prevenir 
fenómenos como a reverberação de condutas, avarias em aparelhos e dispositivos devido ao 
excesso de pressão.

IV. Redução do número de novas roturas – O excesso de pressão e a flutuação da pressão ao longo 
do dia é comprovadamente um dos fatores que mais contribui para o aumento da taxa de roturas 
na rede. Todos os estudos realizados apontam para uma diminuição considerável da ocorrência de 
roturas na rede através da diminuição da sua pressão de serviço.

I. Controlo de pressão à entrada: VRP tradicionais, com controlo de pressão imediatamente a 
jusante. A pressão no ponto crítico da ZMC varia consoante os consumos; 

II. Controlo de pressão à entrada regulada pelo caudal: VRP com ponto de funcionamento regulado 
com caudal que nela passa (necessita de estar associada a um medidor de caudal). Este método é 
utilizado em situações em que existam grandes perdas de carga no sistema e mudanças no perfil 
de consumo que podem ser causadas por variação no tipo de uso ou na população. Esta poderá 
ser uma excelente solução para casos de elevadas variações da população devido a fenómenos de 
sazonalidade. 

Figura 9 - Exemplo de controlo de pressão à entrada

Figura 10 - Exemplo de controlo de pressão à entrada regulada pelo caudal
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III. Controlo de pressão em pontos críticos: esta VRP pode ser controlada, por exemplo, via 
telefone ou rádio, em função da pressão verificada num ou mais pontos críticos da ZMC, que 
pode ter localização diferente da válvula, geralmente no ponto de cota mais alto para garantia das 
pressões mínimas e maximizar a redução das pressões no sistema. 

IV. Controlo de pressão modulada por tempo: VRP com ponto de funcionamento regulado 
com um relógio. Estas válvulas moduladas por tempo permitem uma forma simples de controlo 
de pressão avançado e constituem a solução mais barata, sendo apropriadas para casos em que 
o sistema apresenta perdas de carga significativas e em que o perfil de consumo seja regular. É 
particularmente adaptada para situações de pressão noturna excessiva. 

Este ponto refere-se à deteção de fugas e sua posterior localização precisa, pois apesar de serem 
conceitos distintos, estão também interligados. 

Os métodos de localização aproximada baseiam-se no apertar das zonas de medição, seja através do 
subzonamento interno, ou da programação de campanhas de fecho progressivo de válvulas da rede, e 
observando os registos dos caudalímetros instalados na ZMC. Estes métodos destinam-se a determinar 
a existência de fugas numa área específica ou, no máximo, num troço de rede.

Após a localização aproximada, será ainda necessário descobrir o local exato da fuga ou fugas em causa, 
para que as equipas de reparação possam agir sem desperdício de tempo e meios. 

Assim, a localização de fugas pode ser dividida em dois grupos: a localização aproximada e a localização-
deteção exata, como se esquematiza no Quadro 3:

Figura 11 - Exemplo de controlo de pressão em pontos críticos

Figura 12 - Exemplo de controlo de pressão modulada por tempo

Figura 13 - Pontos-chave de monitorização e deteção de fugas

Quadro 3 - Segmentação de Localização de Fugas

1.3 -  LOCALIZAÇÃO DE FUGAS

Quadro 3 - Segmentação de Localização de Fugas

Subzonamento

Fecho Progressivo

Sondagem Acústica (Geofones)

Observação Directa

Localização de Fugas

Localização Aproximada

CCTV

Escavação

Outros Métodos

Localização-Deteção Exata

Correlação Acústica (Correladores Acústicos) 
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As técnicas de localização exata com maior aplicabilidade baseiam-se nas propriedades acústicas do 
escoamento da fuga, utilizando quer a sondagem acústica tradicional, quer a correlação acústica. Nas 
figuras 14 e 15, apresentam-se exemplos de equipamentos utilizados na localização exata de fugas. 

De uma forma geral, as intervenções de reparação decorrentes da localização de fugas são pontuais, 
e fazem uso das mesmas técnicas adotadas na reparação de avarias reportadas. No entanto, quando 
os níveis de perdas reais são muito elevados numa determinada zona ou a taxa de roturas indicia um 
mau estado geral de conservação, pode ser preferível proceder a intervenções de reabilitação mais  
abrangentes.

De uma forma geral, podemos considerar que as intervenções na rede resultantes do processo de 
localização de fugas no âmbito da estratégia de redução de perdas de água, podem ser efetuadas pelas 
equipas de exploração e manutenção das entidades gestoras, que habitualmente têm a seu cargo a 
reparação das avarias reportadas.

Contudo, convém realçar a importância de organizar as equipas de intervenção de forma a diminuir, 
tanto quanto possível, os tempos de resposta destas equipas. Com efeito, os volumes de água perdidos 
em roturas de grande dimensão são muito elevados, pelo que a criação de uma equipa de intervenção 
rápida, que proceda às manobras necessárias para o fecho do troço de rede em que ocorreu a rotura, 
pode conseguir obter poupanças consideráveis no caudal perdido em cada rotura.

Tal como foi exposto anteriormente, quando se identificam redes ou troços de rede, em que existem 
várias fugas de água ou em que a taxa de ocorrência de roturas é muito elevada, é aconselhável proceder 
a intervenções de reabilitação mais abrangentes.

Tanto no caso de reabilitação de troços de rede que apresentam níveis de funcionamento deficitários, 
como no caso de reabilitações planeadas dos sistemas de abastecimento de modo a evitar perdas futuras, 
a reabilitação de condutas pelo método de “Pipe-Bursting” apresenta inúmeras vantagens relativamente 
aos métodos tradicionais.

Este método recorre a uma tecnologia que permite a introdução de uma nova conduta em PEAD 
sem abertura de vala, sendo por isso um método que provoca um impacto muito reduzido na zona 
de intervenção. Assim, a nova conduta em PEAD é introduzida exatamente no mesmo lugar da antiga 
conduta, destruindo-a ao mesmo tempo que introduz a nova. Refira-se que a aplicação desta nova 
tecnologia para além de não ter necessidade de abertura de vala permite a introdução da nova conduta 
com diâmetros superiores ao diâmetro existente.

Algumas das principais vantagens da reabilitação de condutas pelo método de “Pipe-Bursting” face aos 
métodos tradicionais são:

1.4 - INTERVENÇÃO NA REDE

1.4.1 - INTERVENÇÕES PONTUAIS

1.4.2 - PIPE-BURSTING

Figura 14 - Exemplo de Geofone Figura 15 - Exemplo de Correlador Acústico

I. Rapidez de execução;

II. Redução substancial da movimentação de terras;

III. Redução dos custos de mão-de-obra e de materiais;

IV. Redução dos riscos de danos nas infraestruturas adjacentes;

V. Possibilidade de aumentar os diâmetros das condutas existentes;

VI. Diminui o impacto na qualidade de vida das populações (menos interferência como comércio 
local e outros serviços e nos acessos às edificações);

VII. Reduz o custo de escavação e reposição de pavimentos e não produz perturbações na via 
pública;

VIII. Diminuição dos riscos ou acidente e consequentes custos sociais;

Figura 16 - Esquematização dos tipos de Intervenções na Rede

Intervenções na Rede

Intervenções Pontuais na Rede:

- Reparação das fugas detectadas;

- Substituição (PIPE- BURSTING);

- Substituição de acessórios e 
elementos da rede.

Intervenções Planeadas na Rede:

- Gestão patrimonial de infraestru-
turas;

- Reabilitação de condutas (PIPE- 
BURSTING); 

-Planos de manutenção.
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Figura 17 - Imagem esquemática do Pipe-Bursting

Figura 18 - Pipe-Bursting (inserção de varas) Figura 19 - Pipe-Bursting (entrada de nova conduta)

A última fase do processo de implementação do 
plano estratégico de redução de perdas de água, 
é referente à avaliação dos resultados alcançados. 
Trata-se pois, de efetuar uma apreciação da 
eficiência de utilização dos recursos afetados e da 
eficácia das medidas que foram postas em prática, 
comparando a situação analisada à partida com a 
situação final. O principal objetivo desta avaliação 
é a identificação de áreas de melhoria, tendo em 
vista a elaboração do plano para o ciclo temporal 
seguinte.

A avaliação de eficiência requer não só uma 
contabilização precisa dos recursos utilizados, 
expressa em termos de custos, como também a 
identificação dos benefícios obtidos. 

Para que as conclusões retiradas desta análise 
sejam tão exatas quanto possível, devem distinguir-  
-se os custos, especificando aqueles que se referem 
ao controlo de perdas, os que correspondem a uma 
melhoria nas condições físicas das infraestruturas e 
os que dizem respeito à implementação de melhorias 
na gestão global sistema de abastecimento. Esta 
distinção é também importante para a análise dos 
benefícios associados a cada um destes custos. 
Estes benefícios também devem ser identificados e 
dentro do possível, valorizados, de forma a permitir 
a análise custo-benefício da estratégia adotada. 
Em complemento, deve ser analisada a evolução 
dos indicadores de desempenho previamente 
selecionados para o efeito.

A avaliação da eficácia, que pressupõe a 
comparação entre os objetivos estabelecidos 
e os resultados esperados, é também realizada 
com base na avaliação dos benefícios obtidos e 
na comparação entre os valores observados para 
os indicadores de desempenho adotados e os 
definidos como meta no início do ciclo.

A última etapa da avaliação de resultados, e uma 
das mais importantes, contempla a análise das 
causas dos eventuais desvios entre objetivos e 
resultados e a identificação de aspetos a melhorar, 
de modo a ajustar o novo ciclo em conformidade, 
num processo de melhoria contínua.

2 - AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO
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